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    INTRODUÇÃO




    O constituinte derivado possibilitou o uso de parte dos depósitos judiciais e administrativos para o pagamento de precatórios. Ele assim o fez por entender que a medida viabilizaria a satisfação e a diminuição da dívida pública. Não obstante, ela gerou diversos questionamentos, dando ensejo à propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.679 no Supremo Tribunal Federal. Na ação, o Procurador-Geral da República alegou que a medida tenderia a abolir normas protegidas por cláusulas pétreas (CRFB, art. 60, § 4º, III e IV): o direito fundamental à propriedade (CRFB, art. 5º, caput e XXII; art. 170, II), o direito fundamental ao acesso à justiça (CRFB, art. 5º, XXXV), o princípio do devido processo legal (CRFB, art. LIV), o direito fundamental à razoável duração do processo (CRFB, art. 5º, LXXVII) e o princípio da separação dos poderes (CRFB, art. 2º). Este livro analisa tais alegações do Procurador-Geral da República. Por fim, aponta que o Supremo acertou ao julgar a ação improcedente.


  




  

    1. O PANORAMA DO REGIME DE PRECATÓRIOS




    Segundo Medauar (2015), precatório “é o ofício emitido pelo Judiciário, determinando o pagamento de importância em que a Fazenda Pública foi condenada à conta dos créditos respectivos”. Em sentido similar, Pinto Ferreira (1992) ensina que “[p]recatório é a determinação do juiz à repartição competente para o pagamento de certas indenizações, ou para o levantamento de quantias depositadas nas ditas repartições”. Portanto, o precatório é o centro do sistema de pagamento das condenações judiciais do Estado.




    Esse sistema foi criado sobre dois fundamentos.




    Primeiro, o “compromisso de se construírem fórmulas de pagamento judicial de dívidas que superassem as práticas pessoais e clientelistas utilizadas na República Velha” (JOBIM, 2006, p. 133). Por causa desse fundamento, ainda é expressamente proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para o pagamento dos precatórios. Antes, essa regra não vigorava (SCHOLANTE, PAZINATO, 2022, p. 630):




    (...) a falta de um procedimento para o pagamento dos precatórios determinava a ocorrência de situações imorais e antiéticas, já que não havia critérios para a quitação dessas dívidas. Não havia nenhuma ordem cronológica para o pagamento e nem motivos legítimos justificáveis que determinassem a prestação de uma dívida primeiro em relação a outra. O que vigorava era um escancarado tráfico de influência, onde aquele que detinha mais prestígio pessoal conseguia obter os pagamentos dos seus créditos. Nesse sentido havia um cenário de desigualdade entre os cidadãos brasileiros, onde uns tinham os seus direitos reconhecidos e efetivados, enquanto outros - apesar de saírem vencedores nas suas demandas judiciais - ficavam ao absoluto arbítrio do poder público no momento da materialização do seu direito.




    Os precatórios devem ser pagos estritamente segundo a ordem a cronológica (CRFB, art. 100, caput): vale o brocardo prior in tempore, potior in jure (o primeiro no tempo tem preferência no direito). Desse modo, os precatórios concretizam os princípios do republicanismo, da impessoalidade e da isonomia (CRFB, arts. 1º, caput, e 37, caput). É o que ensina Carvalho Filho (2009):




    É mister anotar que a disciplina constitucional dos precatórios teve o escopo de impedir o favorecimento de credores do Estado por motivo político ou pessoal, o que fatalmente ocorreria se não houvesse expressa vedação na Lei Maior14 . Compatibiliza-se, pois, com o princípio da impessoalidade, consagrado no art. 37, caput, da CF, pelo qual a relação entre o Estado e os administrados deve ser imparcial, sem favores e sem retaliações. (...)




    De logo, é justo apontar a ordem cronológica de apresentação dos precatórios (art. 100, caput). Aqui se revela a presença do princípio da impessoalidade, adotando-se o fator tempo como critério de precedência para o recebimento do crédito. Em que pese a justiça do critério - hoje seria inadmissível que não fosse estabelecido -, só veio a figurar como mandamento constitucional na Constituição de 193419 . Trata-se de uma “fila”, em que se observa a precedência daquele que chega primeiro e, como tal, traduz respeito aos postulados democráticos e inerentes ao Estado de Direito.




    Nelson Jobim (2006) assim também pontua:




    Desde suas primeiras formulações constitucionais – especialmente após a Constituição de 1934 – o precatório se constitui em importante mecanismo de pagamento das dívidas públicas.




    Sua criação se baseou no compromisso de se constituírem fórmulas de pagamento judicial de dívidas que superassem as práticas pessoais e clientelistas utilizadas na República Velha.




    A história da utilização dos precatórios é, por isso, uma história de criação de mecanismos que garantissem a impessoalidade necessária ao trato da coisa pública.




    O segundo fundamento é a ideia de que o planejamento orçamentário é fundamental para a sustentabilidade do ente federado frente às inúmeras despesas públicas (CRFB, art. 100, § 5º). Moreira (2022) explica:




    18. Assim, o pagamento pela ordem de registro do precatório requisitório tem como função primordial o atendimento a princípios constitucionais, em especial a impessoalidade (não se beneficia um credor em detrimento dos outros; o critério para a ordem dos pagamentos é puramente objetivo) e a igualdade (todos os credores estão em situação jurídica paritária, materialmente isonômica; o eventual discrímen só pode ser normativo, respeitador da Constituição). A existência do regime de precatório também pode ser justificada pelo seguinte: em todos os anos, o Estado elabora seu orçamento público e somente pode gastar recursos se o dispêndio estiver fixado em lei orçamentária anual. Nessa lei, o Poder Público prevê receitas – estima o valor a ser recebido em tributos, preços etc. – e fixa despesas. As despesas necessitam da respectiva receita, ou seja, para poder gastar, a receita prevista deve existir.




    Apesar desses nobres fundamentos, o sistema sofre duras críticas. Para o Ministro Luiz Fux (2013), “Em alguns casos, fica até evidente que o montante atual da dívida é resultado da falta de compromisso dos governantes quanto ao cumprimento das decisões judiciais”. Já para Maués (2023), “Existe uma falta de interesse em solucionar definitivamente o problema dos precatórios com vistas a desvincular o pagamento do orçamento do ente federativo, garantindo a efetividade orçamentária do sistema”. Florenzano (2013), por sua vez, registra que “os nossos governantes, sobretudo Prefeitos e Governadores, descobriram nos precatórios uma forma espúria, verdadeiramente, perversa e ilícita de financiar gastos públicos”. Carvalho Filho (2009) trata da questão:




    44. A cidadania, como pressuposto fundamental da democracia e do Estado de Direito, não é somente afetada por algumas normas componentes do microssistema constitucional que rege os precatórios judiciais. Há situações fáticas, consolidadas através de repetidas ocorrências, que, da mesma forma, agridem o direito dos cidadãos ao recebimento de seus créditos junto à Fazenda Pública.




    45. Uma dessas situações é a contumaz inadimplência dos entes públicos quanto à obrigação de pagamento de seus débitos dentro dos prazos determinados na Constituição. Mesmo com todo o benefício de prazos longos para a liquidação dos valores devidos, a maioria dos entes públicos tem, pura e simplesmente, relegado tais prazos a segundo plano, formando-se verdadeira crise de aplicabilidade constitucional. Em alguns Estados e Municípios, estão sendo pagos os precatórios apresentados há cinco ou seis anos, numa posição de total desrespeito às normas constitucionais pelo próprio Estado33 .




    Aqui - é imperioso destacar - não sobressai apenas o plano jurídico, afetado pelo descumprimento da obrigação, mas também, e principalmente, o plano psicológico, sobre o qual se ergue, cada vez mais, o descrédito dos cidadãos nas instituições políticas. Descrença, indignação, revolta, deboche - tudo isso é o que permeia o espírito dos credores quando o assunto é o pagamento dos débitos fazendários. De outro ângulo, o que se observa é o furor tributário quando se trata de cobrar créditos estatais. O Estado, tão cioso da necessidade de cobrar os seus créditos, negligencia inteiramente quanto à obrigação de pagar os seus débitos. Essa é uma situação ofensiva aos vetores mais comezinhos da cidadania.




    Seguindo a mesma linha, Florenzano (2013) acrescenta:




    Como se vê, os nossos governantes, sobretudo Prefeitos e Governadores, descobriram nos precatórios uma forma espúria, verdadeiramente, perversa e ilícita de financiar gastos públicos. De fato, o não pagamento dos precatórios acaba transformando o valor devido numa espécie de “empréstimo forçado”. O não pagamento dos precatórios no prazo legal, vale dizer, no interregno de dezoito meses, contados da apresentação (até 1o de julho), fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte (art. 100, § 5o , da CF), benefício que não é concedido a nenhum outro devedor, transforma o valor da dívida em empréstimo cujo titular do precatório é, ilicitamente, forçado a conceder ao Estado. O titular do precatório, por força de sentença judicial transitada em julgado, tem o direito de receber do Estado, no prazo máximo de dezoito meses, fixado pelo art. 100, § 5o , da CF a importância fixada na sentença transitada em julgado (coisa julgada). Ocorre que, em vez de pagar o valor fixado na coisa julgada, o Estado força, ilicitamente, o titular do direito reconhecido pela sentença a emprestar a ele (Estado) o valor que deveria ser pago. Assim, o valor devido é transformado em “empréstimo forçado” que o Estado, ilicitamente, impõe ao titular do direito estampado no precatório. Com isso, o Estado consegue financiar novos gastos públicos, já que o dinheiro a ser empregado no pagamento do precatório é utilizado para pagamento de outras despesas.




    Sob outra perspectiva, Scholante e Pazinato (2022) concluem:




    Assim, a inadimplência dos precatórios não é uma simples questão administrativo-financeira. Ela apresenta uma consequência mais profunda, que perpassa a relação credor/devedor: causa conflito entre os poderes, provocando desarmonia entre as instituições, se convertendo, desse modo, em um obstáculo para o desenvolvimento civilizatório do país, na medida em que uma relação harmônica é essencial para se evitar a tirania, o autoritarismo e a arbitrariedade de um dos poderes - no caso o executivo - sobre o povo




    As críticas parecem ignorar que o sistema apresentou desde sua criação inúmeros avanços que beneficiaram os credores. Ele foi criado com a Constituição de 19341. Naquela época, abrangia somente a Fazenda Federal e tratava apenas da necessidade da observância da ordem de pagamento. A Constituição de 19372, por sua vez, previu a possibilidade de sequestro de dinheiro público na hipótese de o credor ser preterido no seu direito de precedência. Os débitos dos demais entes federativos foram incluídos no sistema com o Código de Processo Civil de 19393. A inclusão por norma constitucional se deu apenas com a Constituição de 19464. A Constituição de 1946 alterou também a competência para a expedição das ordens de pagamento, deslocando-a do Presidente da Corte Suprema para o Presidente do Tribunal Federal de Recursos e para o Presidente do Tribunal de Justiça. Já a Constituição de 19675, obrigou a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento dos precatórios.




    O constituinte originário de 1998 manteve os avanços já realizados no sistema e fez algumas inovações. Ele criou a preferência no pagamento dos créditos alimentícios e impôs a necessidade de atualização monetária (CRFB, redação originária do art. 100, §1º). Ademais, nas disposições transitórias, previu a possibilidade de parcelamento em até oito anos dos precatórios não alimentares pendentes de pagamento na data da promulgação da Constituição (CRFB, ADCT, art. 33).




    Seguindo nos avanços, o constituinte derivado criou a figura da Requisição de Pequeno Valor (EC nº 20/1998); dispôs ser crime de responsabilidade a conduta do Presidente do Tribunal que retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios, que responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça (ECs nº 30/2000 e nº 62/2009); admitiu valores diferenciados para as RPVs conforme a capacidade econômica dos entes públicos (EC nº 30/2000); proibiu a expedição de precatório complementar ou suplementar e seu fracionamento (EC nº 37/2002); determinou o grau de preferência de determinados precatórios, a fim de priorizar os créditos alimentares destinados a pessoas com idade igual ou superior a 60 anos ou portadores de doença grave (EC nº 62/2009); determinou o sequestro no caso de não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do débito (EC nº 62/2009); adotou o regime especial para pagamento de crédito de precatório de Estados, Distrito Federal e Municípios (EC nº 62/2009); previu a possibilidade do credor de precatórios ceder seu crédito a terceiros (EC nº 62/2009); autorizou a utilização do precatório para a compra de imóveis públicos (EC nº 113/2021).




    Sem embargo dos avanços no sistema, o montante dos precatórios não pagos cresce de forma exponencial. Em junho de 2004, os precatórios pendentes de pagamento equivaliam a 61 bilhões (JOBIM, 2006, p. 138). Em julho de 2021, tais valores já elstavam em cerca de 220 bilhões (CNJ, 2022). E a perspectiva não é animadora. A crescente judicialização contra os entes públicos indica que o montante aumentará. Segundo Maia et al., 2022, p. 12 e 20, o volume de judicialização e precatórios é crescente:




    Trazendo à luz dados do ajuizamento de ações contra o Estado da Bahia dos últimos três anos, fica fácil visualizar e entender o problema, pois o número de processos ajuizados contra a Fazenda Pública estadual teve um crescimento de 58% e o pagamento com os precatório cresceu 110,18%, de 2017 a 2020, conforme dados colhidos perante o Painel Bussiness Intelligence (BI)2 da Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PEG/BA).




    A evolução do crescimento da dívida de precatórios dos estados entre 2014 e 2022 é demonstrada no Relatório de Gestão Fiscal do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI (MARTINS. 2022, p. 29):
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    Já a evolução do montante dos precatórios estaduais de 2017 a 2020 é demonstrada pelo Tesouro Nacional Transparente (Ibid, p. 14):
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    Medidas precisam ser tomadas para conter esse crescimento. Atento a isso, o constituinte derivado editou as ECs n.º 30/2000 e 62/2009 prevendo mecanismos para o pagamento dos precatórios. No entanto, o STF suspendeu a eficácia de parte da EC n.º 30/2000 na ADI n.º 2.362 e declarou a inconstitucionalidade parcial da EC n.º 62/2009 nas ADIs n.º 4.357 e 4.425. Não obstante, no julgamento de questão de ordem nas ADIs n.º 4.357 e 4.425 o STF reconheceu que a EC n.º 62/2009 havia permitido a retomada do pagamento dos precatórios e que o constituinte estava se esforçando para solucionar o problema. Assim, ele não se contentou em meramente declarar a inconstitucionalidade da norma: sugeriu medidas a serem tomadas. Umas das medidas sugeridas, a partir de voto do Ministro Luís Roberto Barroso, foi o uso dos depósitos.




    Pouco depois do julgamento da questão de ordem, o poder constituinte derivado editou a EC n.º 94/2016, fazendo alusão na exposição de motivos a tal julgamento. A emenda inseriu no ADCT da CRFB o art. 101, que, no § 2º, I e II, previu o uso dos depósitos judiciais e administrativos para o pagamento dos precatórios dos entes subnacionais que estivessem em mora em 25 de março de 2015:




    Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de março de 2015, estiverem em mora com o pagamento de seus precatórios quitarão até 31 de dezembro de 2020 seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse período, depositando, mensalmente, em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob única e exclusiva administração desse, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, à média do comprometimento percentual da receita corrente líquida no período de 2012 a 2014, em conformidade com plano de pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça local. (...)




    § 2º O débito de precatórios poderá ser pago mediante a utilização de recursos orçamentários próprios e dos seguintes instrumentos:




    I - até 75% (setenta e cinco por cento) do montante dos depósitos judiciais e dos depósitos administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios, ou suas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, sejam parte;
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